
POLÍTICA PÚBLICA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA, SOCIAL E
AMBIENTAL (ATES): Assentamento de reforma agrária Cerro dos

Munhoz, Santana do Livramento–RS

Aluno(a): Denise da Conceição Leal
Orientador(a): Prof. Doutor Altacir Bunde

RESUMO
A pesquisa analisou a eficácia da política pública de Assistência Técnica Social e Ambiental
(ATES) no Assentamento Cerro dos Munhoz, em Santana do Livramento–RS, focando nas
percepções dos beneficiários sobre os serviços prestados. O objetivo foi compreender a
relevância da assistência técnica para o desenvolvimento socioeconômico da comunidade, que
depende da agricultura e da pecuária. O referencial teórico abordou políticas públicas,
reforma agrária e assistência técnica. A metodologia incluiu um estudo de caso com
abordagem qualitativa e quantitativa, aplicando questionário a 55 das 61 famílias do
assentamento, com coleta de dados digital, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de
Dados. Os resultados mostraram que, embora cerca de 80% dos respondentes tenham
recebido assistência da COPTEC até 2016, apenas 25% continuam a ter suporte técnico
atualmente, levando a uma queda significativa na produção e nas atividades sociais. Os
participantes destacaram a importância da assistência técnica para o desenvolvimento local,
ressaltando a necessidade de políticas públicas que garantam a continuidade desse suporte. A
pesquisa evidencia a interdependência entre assistência técnica e sustentabilidade
agropecuária, sublinhando a urgência de ações que fortaleçam a rede de apoio para um
desenvolvimento inclusivo e duradouro nas comunidades rurais.
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RESUMÉN
La investigación analizó la eficacia de la política pública de Asistencia Técnica Social y
Ambiental (ATES) en el Asentamiento Cerro dos Munhoz, en Santana do Livramento, RS,
centrándose en las percepciones de los beneficiarios sobre los servicios prestados. El objetivo
fue comprender la relevancia de la asistencia técnica para el desarrollo socioeconómico de la
comunidad, que depende de la agricultura y la ganadería. El marco teórico abordó políticas
públicas, reforma agraria y asistencia técnica. La metodología incluyó un estudio de caso con
un enfoque cualitativo y cuantitativo, aplicando cuestionarios a 55 de los 62 beneficiarios del
asentamiento, con recolección de datos y digital, en conformidad con la Ley General de
Protección de Datos. Los resultados mostraron que, aunque alrededor del 80% de los
encuestados recibieron asistencia de la COPTEC hasta 2016, solo el 25% continúa recibiendo
apoyo técnico en la actualidad, lo que ha llevado a una caída significativa en la producción y
en las actividades sociales. Los participantes destacaron la importancia de la asistencia técnica
para el desarrollo local, subrayando la necesidad de políticas públicas que garanticen la
continuidad de este apoyo. La investigación evidencia la interdependencia entre asistencia
técnica y sostenibilidad agropecuaria, resaltando la urgencia de acciones que fortalezcan la
red de apoyo para un desarrollo inclusivo y duradero en las comunidades rurales.
Palavras-chave: Reforma Agraria, Asistencia Técnica, Políticas Públicas, Asentamiento
Cerro dos Munhoz
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NOTAS

Os símbolos em uma fórmula de cálculo de amostragem geralmente representam os seguintes
elementos:

1. n - Tamanho da amostra necessária.
2. N - Tamanho total da população (neste caso, 61 famílias).
3. e - Margem de erro permitida (neste caso, 5% ou 0,05).
4. Z - Valor correspondente ao nível de confiança (por exemplo, 1,96 para um nível de

confiança de 95% em uma distribuição normal).
5. p - Proporção estimada de indivíduos na população com a característica de interesse

(geralmente 0,5 quando não há estimativa prévia, pois maximiza o tamanho da
amostra).

6. q - Complemento da proporção (q=1−pq = 1 - pq=1−p).

Exemplo de fórmula usada em amostragem probabilística:
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